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CONTRATO Nº        /SIURB/10.
LICITAÇÃO: CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº 003/10/SIURB.

PROCESSO Nº   2008-0.323.909-9. 

CONTRATANTE: PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO.
CONTRATADA:  HIDROSTUDIO ENGENHARIA LTDA.
OBJETO:    CONTRATAÇÃO DE ESTUDO DE DRENAGEM E PROJETO BÁSICO E EXECUTIVO DE CANALIZAÇÃO, GEOMÉTRICO, PAVIMENTAÇÃO, ESTRUTURAL, LICENCIAMENTO AMBIENTAL, ILUMINAÇÃO, SINALIZAÇÃO VIÁRIA, DESVIO DE TRÁFEGO E PAISAGISMO DO CÓRREGO PACIÊNCIA, O QUAL DRENA UMA ÁREA QUE PERCORRE UM TRECHO DE CERCA DE 4500 METROS, COMPREENDIDO ENTRE  A NASCENTE NAS PROXIMIDADES DA RUA PAULO AVELAR, DESAGUANDO, APÓS A TRAVESSIA DA RODOVIA FERNÃO DIAS, NO RIO CABUÇU DE CIMA.
VALOR: R$ 1.153.133,68 (UM MILHÃO; CENTO E CINQUENTA E TRÊS MIL, CENTO E TRINTA E TRÊS REAIS E SESSENTA E OITO CENTAVOS).
PRAZO:  270 (duzentos e setenta) dias corridos.

Pelo presente instrumento, de um lado a Prefeitura do Município de São Paulo, representada pelo Sr. Secretário Adjunto da Secretaria de Infraestrutura Urbana e Obras - SIURB, Marcos Rodrigues Penido, adiante designada “PREFEITURA”, e de outro lado, a empresa, HIDROSTUDIO ENGENHARIA LTDA, sediada na Rua Cardoso de Almeida, 167 – Conj. 71 - Perdizes, no Município de São Paulo, inscrita no CNPJ sob o nº 74.002.155/0001-01, neste ato representada pelo Sócio Diretor, Sr. Ruy Juji Kubota, portador do RG nº 8.324.830 e do CPF nº 050.069.688-85, conforme despacho  de fls. 1617 a 1618, publicado no D.O.C. em 14/08/10, a seguir designada “CONTRATADA”, resolvem ajustar o presente Contrato para realização do objeto a seguir,  de acordo com as Cláusulas seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA -  DO OBJETO 

1.1  Constitui objeto do presente contrato a CONTRATAÇÃO DE ESTUDO DE DRENAGEM E PROJETO BÁSICO E EXECUTIVO DE CANALIZAÇÃO, GEOMÉTRICO, PAVIMENTAÇÃO, ESTRUTURAL, LICENCIAMENTO AMBIENTAL, ILUMINAÇÃO, SINALIZAÇÃO VIÁRIA, DESVIO DE TRÁFEGO E PAISAGISMO DO CÓRREGO PACIÊNCIA, O QUAL DRENA UMA ÁREA QUE 
PERCORRE UM TRECHO DE CERCA DE 4500 METROS, COMPREENDIDO ENTRE  A NASCENTE NAS PROXIMIDADES DA RUA PAULO AVELAR, DESAGUANDO, APÓS A TRAVESSIA DA RODOVIA FERNÃO DIAS, NO RIO CABUÇU DE CIMA.
1.2. A Contratada se obriga, na execução das obras, a observar rigorosamente as Especificações Gerais correspondentes. 

CLÁUSULA SEGUNDA –  DO REGIME DE EXECUÇÃO 

2.1 - 
Os serviços serão executados no regime de empreitada por preços unitários. 

CLÁUSULA TERCEIRA – DOS CUSTOS – BONIFICAÇÕES E DESPESAS INDIRETAS (BDI) - PREÇOS 

3.1. CUSTOS

3.1.1 - Os custos unitários da PMSP são os constantes da Planilha de Orçamento da PMSP e da Tabela de Custos Unitários da SIURB, que integram o Contrato.

3.1.2 - Os custos unitários contratuais são os constantes da Planilha de Orçamento ofertados pela Contratada e aqueles determinados conforme item a seguir. 

3.1.3 - Para os custos unitários não constantes da Planilha de Orçamento, porém existentes na Tabela de Custos Unitários da SIURB, serão adotados estes últimos, multiplicados pelo coeficiente resultante da divisão do total geral dos custos básicos propostos pela Contratada, pelo total geral dos custos básicos orçados pela Prefeitura.

3.2 
BONIFICAÇÕES E DESPESAS INDIRETAS – BDI
3.2.1. 
O percentual relativo às Bonificações e Despesas Indiretas resulta da multiplicação por 100 (Cem) da razão dos valores propostos pela Contratada para o total do BDI pelo total geral dos Custos Básicos, também proposto pela Contratada.

3.3 – PREÇOS 

3.3.1.
 Os preços unitários contratuais são os custos unitários contratuais acrescidos do BDI contratual.
3.3.2. Nesses preços estão compreendidas todas as taxas, bonificações, despesas diretas e indiretas, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, inclusive despesas com medição, locação ou quaisquer despesas necessárias para realização do objeto do Contrato.
CLÁUSULA QUARTA – DO VALOR-VERBA 

4.1 -
O valor do presente Contrato, resultante da aplicação dos valores ofertados pela Contratada às quantidades de serviço previstas é de R$ 1.153.133,68 (um milhão; cento e cinquenta e três mil, cento e trinta e três reais e sessenta e oito centavos), conforme demonstrativo constante da Planilha de Orçamento da Contratada. 

4.2 -
A despesa correspondente no valor de R$ 10.000,00 (dez mil reais), será suportada através da dotação orçamentaria nº 22.10.17.451.1230.5.006.4.4.90.51.00.00.
4.3 – Os recursos restantes para complementação do valor do Contrato serão empehados oportunamente por conta das dotações próprias.
CLÁUSULA QUINTA –  DO PRAZO-INÍCIO E CRONOGRAMA 

5.1 -
O presente contrato passa a vigorar a partir da data da sua assinatura e o prazo para execução dos serviços será de 270 (duzentos e setenta) dias corridos, a contar da data fixada na Ordem de Início, que será expedida pela Prefeitura. 

5.2 -
A Contratada dentro do prazo de 5 dias úteis contados da data da assinatura do  Contrato, deverá entregar à Fiscalização, a relação dos documentos previstos no cronograma de entrega.
5.3. A Ordem de Início só será emitida após a aprovação da fiscalização, do cronograma de entrega. 

5.4. A Contratada executará todos os serviços convencionados, dentro do prazo fixado, obrigando-se a entregar ao término desse prazo, referidos serviços, completos de acordo com os requisitos do presente e seus anexos.

CLÁUSULA SEXTA – DO REAJUSTE 
6.1 – Não haverá reajuste nos termos do § 1º do artigo 1º do Decreto 48.971 de 27.11.2007.
CLÁUSULA SÉTIMA–  DO EQUIPAMENTO  e  EQUIPE TÉCNICA 
7.1 - 
A Contratada obriga-se a empregar todo o equipamento e aparelhamento técnico necessários à boa prestação dos serviços. 

CLÁUSULA OITAVA – MEDIÇÕES E PAGAMENTOS 

8.1. Mediante requerimentos mensais, de conformidade com o cronograma elaborado pela Contratada e aprovado pela Prefeitura serão efetuadas as respectivas medições;

8.2. O valor de cada medição será apurado com base nas quantidades de serviços executadas no período e a aplicação dos preços unitários contratuais, conforme estabelecido na Cláusula terceira retro;
8.3. O pagamento será em moeda corrente do País, efetuado exclusivamente por crédito em conta corrente especificada pelo Credor, mantida no BANCO DO BRASIL, ou por deliberação do Secretário Municipal de Finanças em situações excepcionais de pagamento, conforme Decreto nº 51.197 de 22 de janeiro de 2010, a 30 dias corridos contados da data final do período de adimplemento de cada parcela;
8.4. Em toda medição deverá a Contratada apresentar os elementos demonstrativos de acordo com o modelo que será fornecido pela fiscalização. 
8.5. Deverá ser atendido o Decreto nº 51.200/10.
CLÁUSULA NONA – DO RECEBIMENTO 

9.1. Os trabalhos que constituem o objeto do presente Contrato, serão recebidos pela Fiscalização mediante “Ofício-Recibo” uma vez totalmente entregues, verificados e aceitos, desde que expressamente contemplem a utilização de produtos de empreendimentos minerários de procedência legal e a utilização de produtos e subprodutos de madeira de origem exótica e de origem nativa que tenham procedência legal.

CLÁUSULA DÉCIMA – DOS ACRÉSCIMOS OU SUPRESSÕES – PREÇOS EXTRA-CONTRATUAIS 

10.1. O Contrato será alterado nos casos do Artigo 65 da Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações, regendo-se os acréscimos ou supressões que se fizerem nos serviços, pelas disposições seguintes: 
10.1.1. 
A Contratada fica obrigada a aceitar pelos mesmos preços e nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem nos serviços até 25% (Vinte e cinco por cento) do valor do Contrato;
10.1.2. Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder o limite estabelecido no item anterior, salvo as supressões resultantes de acordo entre as partes;
10.1.3. Toda e qualquer alteração contratual deverá ser previamente justificada por escrito e autorizada por autoridade competente, devendo ser formalizada por Termo de Aditamento, lavrado no processo originário, até o final do serviço.
10.2. Na fixação dos valores extra-contratuais serão utilizadas as composições e as cotações de material, mão de obra e equipamento adotados pela Prefeitura na data de sua composição, obedecidos os critérios definidos por ocasião da Contratação.

CLÁUSULA DÉCIMA-PRIMEIRA – DAS PENALIDADES

11.1. 
Além das penalidades e sanções estabelecidas no Capítulo IV Secções II e III da Lei nº 8.666/93 e suas alterações e observadas as disposições contidas na Portaria 02/SIURB-G/2009 – DOC de 10/01/09, pela infração das condições ajustadas, ficará a Contratada sujeita às seguintes multas: 
11.1.1. 
No valor correspondente a 0,1% (um décimo por cento) do valor do Contrato por dia de atraso injustificado na entrega final dos trabalhos;
A Contratada, entretanto, não incorrerá na mencionada multa durante as prorrogações compensatórias no prazo total concedido pela inexecução parcial do Contrato;
11.1.2.  No valor correspondente a 20% sobre a obrigação não cumprida, pela inexecução total ou parcial deste Contrato. 

11.2. 
A  aplicação das penalidades deverá observar o que dispõe a Portaria 002/SIURB-G/2009.

11.3. As multas aplicadas serão descontadas dos pagamentos subseqüentes à sua aplicação ou ainda, quando for o caso, cobradas judicialmente, devidamente atualizadas monetariamente quando do efetivo pagamento.

CLÁUSULA DÉCIMA-SEGUNDA – DA RESCISÃO ADMINISTRATIVA 

12.1. 
Incidindo a Contratada nas infrações consignadas nos itens de I a XI do Artigo 78 da Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações, a Prefeitura poderá declarar o Contrato rescindido;

12.2. Em particular, considerar-se-á rescindido, de pleno direito, o Contrato, independentemente de interpelação judicial, salvo caso fortuito ou de força maior, ou ainda por motivo plenamente justificado, a critério da Prefeitura, nos seguintes casos:

12.2.1. Se a Contratada subcontratar, parcialmente, o objeto do Contrato, sem prévia aprovação escrita da Prefeitura;

12.2.2.  Se a Contratada sub-contratar, totalmente, o objeto do Contrato;

12.2.3. Quando ficar evidenciada a incapacidade técnica ou inidoneidade da Contratada;

12.2.4. Se a Contratada recusar-se a receber qualquer Ordem de Serviço para execução dos trabalhos, insistindo em fazê-lo com imperícia ou desleixo e uso de material e/ou equipamento inadequado.

12.3. Em todos esses casos de rescisão, perderá a Contratada, em benefício da Prefeitura, as garantias depositadas, sem direito a qualquer indenização.

12.4. Na hipótese de rescisão, poderá a Prefeitura optar pela conclusão dos serviços por execução direta ou indireta.

CLÁUSULA DÉCIMA-TERCEIRA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

13.1. 
A Contratada assumirá integral responsabilidade pela boa execução e eficiência dos serviços que efetuar, de acordo com o presente e seus anexos, bem como pelos danos decorrentes da realização dos referidos trabalhos;

13.2. 
É a Contratada obrigada a obter todas as aprovações e autorizações necessárias aos serviços que contratar junto às concessionárias de serviços públicos e outros órgãos que forem indicados pela fiscalização observando as leis, regulamentos e posturas referentes aos serviços e à segurança de pessoas e coisas;

13.3.
 É a Contratada obrigada, na elaboração do projeto, a obedecer o contido nos Decretos nºs 46.380/05 e 48.184/07, que dispõem, respectivamente, sobre utilização de produto ou subproduto de madeira nativa e sobre procedimentos de controle ambiental para a aquisição de produtos de empreendimentos minerários e sua utilização em obras e serviços pela Administração Pública Municipal;

13.4.
 É a Contratada obrigada, também a obedecer às exigências do CREA, bem como, as prescrições das normas da ABNT e demais especificações e normas de apresentação do serviço que a Prefeitura venha a exigir por razões de ordem técnica ou de conveniência à coletividade;

13.5. Correrá por conta exclusiva da Contratada a responsabilidade de quaisquer acidentes no trabalho de execução dos serviços contratados, uso indevido de patentes e/ou direitos autorais;
13.6.
 A Contratada é obrigada a participar de reuniões periódicas, convocadas pela fiscalização mantendo-a informada permanentemente sobre andamento dos serviços e, ainda, apresentar se for o caso, os relatórios parciais e o final, dentro dos prazos estabelecidos pela fiscalização;

13.7. 
De acordo com a Resolução nº 425 - CONFEA, a Contratada deverá apresentar a competente Anotação de Responsabilidade Técnica ART, dentro de 15 dias, contados da data da assinatura do contrato;

CLÁUSULA DÉCIMA-QUARTA – DA FISCALIZAÇÃO - RESPONSÁVEIS TÉCNICOS

14.1.A fiscalização dos trabalhos será feita por PROJ-4. A Prefeitura manterá na fiscalização dos serviços, engenheiros/arquitetos/tecnólogos, convenientemente credenciados junto à Contratada, com autoridade para exercer, em nome da Contratante, toda e qualquer ação de orientação geral, controle e fiscalização dos serviços;

14.2. É a Contratada obrigada a efetuar as correções ou complementações necessárias no prazo estabelecido pela fiscalização que poderá a seu critério autorizar a renovação desse prazo por igual período. Se após o prazo final ainda não tiverem sido atendidas as solicitações da fiscalização, incorrerá nas sanções previstas nas Cláusulas Décima-Primeira e Décima-Segunda;

CLÁUSULA DÉCIMA-QUINTA – DA DOCUMENTAÇÃO TÉCNICA
15.1 –  Todos os elementos técnicos e informações relativas aos serviços contratados são de exclusiva propriedade da Prefeitura do Município de São Paulo, não podendo seu conteúdo ser copiado ou revelado a terceiros sem autorização expressa e escrita da PMSP, sob pena de responder a contratada, por perdas e danos.
CLÁUSULA DÉCIMA-SEXTA– DOS ELEMENTOS INTEGRANTES 

16.1.  Integram o presente Contrato, o Edital, a Planilha de Orçamento da Contratada, a Tabela de Custos Unitários (julho/09), o Termo de Referência, as Especificações Técnicas e os elementos técnicos constantes do processo da Licitação. 

CLÁUSULA DÉCIMA-SÉTIMA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

17.1. 
Os casos omissos serão resolvidos de acordo com a legislação aplicável ao assunto e, especialmente, pela Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações, e pela Lei Municipal nº 13.278/02 e Decreto Municipal nº 44.279/03. Subsidiariamente, aplicar-se-ão os princípios gerais de direito, bem como a legislação ordinária;

17.2. Fica eleito o Foro da Capital do Estado de São Paulo, para dirimir qualquer questão que venha a ocorrer do ajuste, com renúncia expressa de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

CLÁUSULA DÉCIMA-OITAVA – DA GARANTIA 

18.1. 
Para garantia do cumprimento das obrigações assumidas neste instrumento, a Contratada efetivou depósito, no valor de R$ 57.656,68 (cinquenta e sete mil, seiscentos e cinquenta e seis reais e sessenta e oito centavos), conforme Recibo constante do presente instrumento.

CLÁUSULA DÉCIMA-NONA – DO PREÇO DO SERVIÇO 

19.1. 
A Contratada efetivou o recolhimento do “Preço do Serviço Prestado”, no valor de R$ 181,00 (cento e oitenta e um reais), conforme Decreto nº 51.157/09.

E por estarem assim, justos e acertadas, firmam as partes contratantes o presente em 03 (três) vias de igual teor e forma, na presença das testemunhas, afinal assinadas.

São Paulo,            de                                 de 2010.

_____________________________________________

P R E F E I T U R A

MARCOS RODRIGUES PENIDO

SECRETÁRIO  ADJUNTO DA SECRETARIA DE

 INFRAESTRUTURA URBANA E OBRAS 

SIURB
_____________________________________________

C O N T R A T A D A
      HIDROSTUDIO ENGENHARIA LTDA
                        Sócio Diretor

                        Ruy Juji Kubota

 RG nº 8.324.830

                                  CPF nº 050.069.688-85

TESTEMUNHAS:
__________________                                                                                              ___________________ 

Claudia A. G. Reis                                                                                                    Elisabete J. da Silva

RG. nº 43.757.999-2                                                                                                  RG nº 14.393.554-9

[image: image1.png]